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RESUMO
As diretrizes ambientais brasileiras, que partiram da inclusão do tema meio ambiente pela
primeira vez na Carta Magna do Brasil de 1988, foram materializadas na Lei 12.651/ 2012,
conhecida  como Novo  Código  Florestal  Brasileiro.  Nela,  instituíram-se,  por  exemplo,  os
limites  de  proteção de rios,  lagos,  nascentes,  chapadas  e  morros,  tendo consigo a  função
principal  de  preservar  os  recursos  hídricos,  a  paisagem,  a  estabilidade  geológica  e  a
biodiversidade do país. Em resumo, a pesquisa objetivou identificar as Áreas de Preservação
Permanentes (APP’s) na região que é conhecida como contato em Glint da Ibiapaba (termo
defendido por alguns autores em complementação à nomenclatura de Cuesta), com perímetro
de estudo em enclave pertencente à jurisdição do município de Tianguá. Posteriormente, com
a  identificação  e  espacialização,  realizouse  um  diagnóstico  socioambiental  das  APP’s,
utilizando a metodologia da Análise Ambiental Integrada (AAI). Ademais, a partir de uma
identificação  dos  geossistemas  e  das  condicionantes  ambientais  (geologia,  geomorfologia,
hipsometria, pedologia e fitoecologia), realizou-se uma correlação com o uso e a ocupação do
local. Por fim, são expostas proposituras de prioridades na gestão ambiental da área com a
criação de um geoparque municipal e um ordenamento normativo da gestão territorial por
parte do poder público local, com hermenêutica jurídica específica das peculiaridades do local
debatido,  com indicações  técnicas  para  conseguir  equilibrar  a  preservação ambiental  com
demandas da sociedade civil, como o acesso ao lazer por meio do ecoturismo, geração de
renda  e  desenvolvimento  cultural  da  região.  Palavras-chave:  Análise  Ambiental;  Área  de
Preservação Permanente; Glint da Ibiapaba 
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ABSTRACT

The Brazilian environmental guidelines, which started from the inclusion of environmental
theme for  the  first  time  in  a  Brazilian  Magna  Letter  in  1988,  were  materialized  in  Law
12.651/2012, known as the New Brazilian Forest  Code. In it,  for example, the protection
limits of rivers, lakes, source rivers, plateaus and hills were instituted, having with it the main
function  of  preserving  the  country's  water  resources,  landscape,  geological  stability  and
biodiversity. In summary, the research aimed to identify the Permanent Preservation Areas
(APP’s) in the region that is known as contact in Ibiapaba’s Glint (a term defended by some
authors  in addition to the  nomenclature  of  Cuesta),  with a  study perimeter  in  an enclave
belonging  to  the  jurisdiction  of  the  municipality  of  Tianguá.  Subsequently,  with  the
identification and spatialization,  a  socioenvironmental  diagnosis of APP´s was carried out
using the methodology of Integrated Environmental Analysis (AAI), with the identification of
the geosystems (geology, geomorphology, hypsometry, pedology and phytoecology), related
to the use and occupation of  the site.  Finally,  it  is  exposed proposals  of  priorities  in  the
environmental  management  of  the  area  with  the  creation  of  a  municipal  geopark  and  a
normative ordering of territorial management by the local public power, with specific legal
hermeneutics of the peculiarities of the place debated. 
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